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RESUMO 

Melhorar a qualidade do serviço de transporte público urbano (TPU) constitui em uma importante estratégia para 

promoção do desenvolvimento sustentável. Assim, o trabalho tem como objetivo desenvolver um modelo 

interdisciplinar de apoio a decisão, que integre fatores quantitativos e qualitativos, para a avaliação da qualidade 

do transporte público. Ainda pretende-se validar o modelo desenvolvido mediante sua aplicação no município de 

Itajubá, MG, visando determinar os indicadores de qualidade para TPU que devem ser priorizados no município. 

Para o desenvolvimento do modelo, foram considerados 25 indicadores e a coleta dados tem ocorrido por meio 

de aplicação de questionário estruturado com usuários de ônibus. Análises preliminares evidenciam que dos 25 

indicadores, 14 são considerados de alta prioridade em Itajubá, destacando os indicadores relacionados aos 

pontos de ônibus. O modelo desenvolvido poderá ser utilizado em pesquisas futuras similares e os resultados de 

sua aplicação poderão ser utilizados como subsídios técnicos pelos órgãos competentes.  

 

1. INTRODUÇÃO 

Muitos autores destacam a necessidade de mudanças de comportamento das viagens diárias, 

com a migração do modo de transporte individual para o público. Essa mudança pode ocorrer 

com a melhoria na qualidade do serviço prestado (Fatima e Kumar, 2014; Batty et al., 2015; 

Diez-Mesa et al., 2016; Guirao et al., 2016; Abenoza et al., 2017; Barcelos et al.,2017). 

Diversos estudos avaliam a qualidade do sistema de transporte público visando identificar os 

pontos que merecem maior atenção. Entre estes trabalhos pode-se citar Ngoc et al. (2017) no 

Vietnam, Diez-Mesa et al. (2016) na Espanha, Efthymiou et al. (2017) na Grécia, Abenoza et 

al. (2017) na Suécia, Mouwen (2015) na Holanda, entre outros. Verifica-se que grande parte 

dos trabalhos realizam entrevistas com os usuários, fazendo análise qualitativa de opinião, 

mas não apresentam um modelo estruturado que englobe os indicadores relevantes e previstos 

por lei. Por se tratar de um problema complexo, que envolve um conjunto de indicadores, o 

trabalho tem como objetivo desenvolver um modelo interdisciplinar de apoio a decisão para a 

avaliação da qualidade do transporte público. Ainda como objetivos específicos, espera-se 

identificar os critérios previstos por Lei e com relação a literatura existente para um transporte 

público de qualidade; identificar o perfil dos usuários em Itajubá, MG, e sua opinião em 

relação ao transporte público e aos critérios de avaliação; validar o modelo desenvolvido 

mediante aplicação em Itajubá. O modelo reflete tanto as necessidades da população quanto 

aos critérios previstos por lei. Como implicações políticas, espera-se que o modelo 

desenvolvido possa ser utilizado por gestores públicos municipais em projetos de melhoria da 

qualidade do TPU e que os resultados da aplicação salientem as necessidades específicas do 

município. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Qualidade na área de transporte pode ser definida como sendo aquela percebida pelos usuários 

e demais interessados de forma comparativa com as demais alternativas disponíveis, 

resultante da diferença entre as expectativas e percepções do serviço realizado (Rodrigues e 

Sorrantini, 2008). O nível de satisfação do usuário pode ser entendido como uma medida de 

avaliação em relação aos indicadores de qualidade do serviço (Abenoza et al., 2017; Grisé; 



  

El-Geneidy, 2017). A Lei brasileira nº 8.987 de 13 de fevereiro de 1995 declara que um 

serviço é considerado adequado quando satisfaz as condições de regularidade, continuidade, 

eficiência, segurança, atualidades, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das 

tarifas (BRASIL, 1995). Já a Lei nº 13.146 de Julho de 2015 exige que todo o sistema de 

transporte público - incluindo os veículos, terminais, estações, pontos de parada, sistema 

viário, e a prestação do serviço - seja adaptado para que todos tenham acesso a este serviço 

(BRASIL, 2015). Além das Leis mencionadas acima, para a determinação dos indicadores de 

qualidade a serem considerados neste este estudo, também foram considerados trabalhos 

acadêmicos que se propuseram avaliar a qualidade para transporte público. Inicialmente, 

foram encontrados 26 trabalhos pulicados entre 2013 e 2017. No entanto, considerou-se 

apenas os trabalhos que avaliaram a qualidade por meio da avaliação de indicadores. Sendo 

assim, foram analisados 17 artigos, sendo estes: Ngoc et al.  (2017), Diez-Mesa et al.  (2016), 

Efthymiou et al.  (2017), Guirao et al.  (2016), Abenoza et al.  (2017), Diana et al.  (2016), 

El-geneidy  e Grisé  (2017), Mouwen (2015), Maraglino et al.  (2014), Noor et al.  (2014), 

Tsami e Nathanail (2017), Birago et al.  (2017), Suman et al.  (2017), Barcelos et al.  (2017), 

Antunes e Simões (2013), De Oña e De Oña (2013), Maha et al.  (2014). Observou-se que os 

indicadores mais utilizados nos trabalhos analisados foram acessibilidade, informação, 

segurança pública e pontualidade. Estes indicadores foram utilizados em mais de 80% dos 

trabalhos. A tarifa e lotação aparecem em, respectivamente, 76% e 71% dos trabalhos 

considerados. E frequência, características dos pontos e tempo de viagem foram abordados 

em 65% dos trabalhos.  

 

3.  METODOLOGIA 

A primeira etapa do trabalho consistiu na determinação dos indicadores de qualidade para 

transporte público por meio de revisão bibliográfica e consulta às Leis nº 8.987 e nº 13.146. 

Uma vez definidos os indicadores, estes serão agrupados em uma estrutura hierárquica que 

auxilia o processo de tomada de decisão. Para a obtenção da importância relativa dos 

indicadores e de seus desempenhos, optou-se por consultar os usuários do transporte público 

do município de Itajubá. Sendo assim, foi desenvolvido um questionário estruturado para ser 

aplicado juntamente aos usuários do transporte público. Para a obtenção do grau de 

importância é utilizada a escala Likert (HARPE, 2015) variando de 1 a 5, sendo: 1- Nada 

importante, 2- Pouco importante, 3- Importância média, 4- Importante, 5- Muito importante. 

Analogamente, para a obtenção da nota, os entrevistados devem avaliar cada indicador por 

meio de uma escala variando de 1 a 5, sendo: 1- Péssimo, 2- Ruim, 3- Razoável, 4- Bom e 5- 

Excelente. O questionário também contém perguntas que visam caracterizar a amostra e, 

assim, identificar o perfil dos usuários de ônibus em Itajubá. Dentre as análises referente aos 

indicadores, primeiramente, será utilizado um gráfico de dispersão que relaciona a nota média 

e a importância média de cada indicador (IPA – Importance-Performance Analysis, Abalo et al., 

2007), para identificar indicadores tidos como de alta prioridade. Será realizada ainda a 

avaliação dos critérios com especialistas da área, possibilitando a análise comparativa dos 

resultados. Posteriormente, para uma priorização mais precisa dos indicadores, será utilizada a 

Combinação Linear Ponderada (WLC - Weighted Linear Combination – Voogd, 1983), que 

calcula o Score (pontuação) por indicador por meio de uma média ponderada dos fatores.  

 

4.  RESULTADOS PRELIMINARES 

Até o presente momento, foram aplicados e avaliados os resultados de 100 questionários. A 

Figura 1 apresenta um gráfico de dispersão que relaciona a nota média (desempenho em 

Itajubá) e a importância média (pesos) por indicador. Foram definidos 25 indicadores, que 



  

serão agrupados em três grupos principais: infraestrutura (relacionados aos equipamentos e 

instalações), operacionais (indicadores relacionados com a viagem) e humanos (indicadores 

relacionados com os funcionários da operadora). Dos 25 indicadores considerados, 14 estão 

localizados no Q3, o que significa que possuem alta importância e baixo desempenho, sendo, 

portanto, considerados de alta prioridade. Alguns indicadores estão muito próximo da linha de 

referência do que é considerado satisfatório, como a idade do veículo, limpeza do veículo e a 

pavimentação das vias. Destaca-se que a maior parte dos indicadores deste quadrante estão 

relacionados com os pontos de ônibus, evidenciando a necessidade de integração entre poder 

público e empresa prestadora deste serviço.  

 
Figura 1: Nota média versus Importância média por indicador 
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Visando obter um tamanho de amostra satisfatório, ainda será necessária a aplicação de mais 

questionários. Ao terminar a coleta de dados, com a determinação da importância média e do 

desempenho dos indicadores, será feita a análise dos valores dos Scores para cada indicador 

de qualidade. Com os valores do Score, será possível obter uma priorização dos indicadores. 

Também será possível determinar os grupos de indicadores que merecem maior atenção, 

facilitando o direcionamento de ações para melhorar a qualidade do transporte público. 

 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Análises preliminares mostram que, conforme opinião dos usuários, os indicadores mais 

importantes são: adaptação do veículo para pessoas com necessidades especiais, pontualidade, 

segurança pública, comportamento dos funcionários e habilidade de direção do motorista. 

Verifica-se também que os indicadores integração tarifária, intermodalidade, adaptação dos 

pontos para as pessoas com necessidades especiais e valor tarifário foram os que tiveram pior 

desempenho. Espera-se que o modelo desenvolvido se torne uma ferramenta importante para 

avaliar a qualidade do transporte público e que os resultados da aplicação no município de 

Itajubá possam ser utilizados como subsídios técnicos pelos responsáveis pelo serviço 

prestado. 
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